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LICENÇA AMBIENTAI úNIcl- LAU Nsr97t2023

o INSTITUTo oe rnornçÃo AMBIENTAL Do AMAZoNAS - IeAAM.
no uso das atribuições que lhe confere a Lei na 3.785 de 24 de Julho de 2012. expede a

presente Licença que autoriza a:

INTEREsSADo: E. de P.B. da Silva.

ENDEREÇo pÀRÂ coRREspoxoÊxcrl: Rua Cristovão Batalha, n' 82, Centro, Anamã-
AM.

CNPJ/CPF: 37.409.353/0001-50 INSCRTÇÁoEsrloua,l: 05.450.089-3

FoxE: (92) 99í34-1518 Fax:

REGrsrRo No IPAAM: 0903.0708 PRocESso Ns:. 01256312022-11

ArrvrDADE: lndústria Madeireira - Desdobro secundário de madeira

LocALrzAÇÁo DA ATTvTDADE: Margem esquerda do Paraná do Anamã. s/n', Zona
Rural, Anamã -AM.

Ftxuloloe : Autorizar o desdobro secundário de madeira.

RESpoNsÁvEL TÉcNrco: Wagner Luiz Ribeiro (ART AM20220338104 (chave: Dcc34)).

PoTENCTAL PolurooúDe cRADADoR: Pequeno Ponrr: Pequeno

DADos Do rrtóvrllon INDúsrRIA MADEIREIRA
Proprietário do imóvel: Eurico de Paulo Barbosa da Silva
CPF/CNPJ: 001.593.762-38 CAR: não aplicável
Coordenadas geográIicas (Daúrm S/RGAS 2000)t 3' 34' 5'7,57" S e 6l' 23' 5ó,62" W
Capacidade produtiva anual (mr de tora): 2l,6 Crpacidâde de armazenamento (m3): 2.00
Tamanho da área útil (hâ): 0,029 Número de funcionários: 03

PRÁzo DE VÀLTDADE DESTA LrcExça: 04 Axos.

-\tenção:
. Estr licença é compostr de 22 r€strições e/ou condições constaDtes oo verso, cujo tráo

cumprimento/atetrdimento sujeitrrá a sua invalidrçâo e/ou as pcnalidsdes previstâs em normâs,
. Esta licença nâo comprova nem substitüi o documeDto de propriedade, de posse ou de domínio do

imóvel.
. Esta licenç8 deve permanecer na localiaaçilo do stividrd€ e exposta de forma visível (frente e verso),
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RESTRIÇÔES E/OU CONDIÇÓES DE VALIDADE DESTA LICENÇA - LAU N' $7N023

1. O pedido de licenciamento e a Íespectiva concçssão da mesma só terá validade quândo publicada Diário OÍicial do

EstÂdo, periódico rcgional local ou local de gÍalde circdação, em meio eleüônico de cÁmunicaçâo ma[tido p€lo IPAAM,
ou nos muÍais das PrefeituÍas e Cámaras Municipais, confoÍme art.24, da Lei n'.3.785 de 24 de julho de 2012:

2. IdentiÍicar a Área do empre€ndimento com placa, conforme modelo IPAAM.
3. A soliçitaÉo da-rcnovação ila Licença Ambiental devorá ser Í€quedda num pÍazo mínimo de 120 dias, antes do

vencimento, confoÍme aÍ.23, dâ Lei n'.3.785 de 24 de julho de 2012:
4. A presente Licença está scndo conc.edida com base nas infôrmações constantes no proc..!o D". 0125ó3/2022-ll-
5. Toda e qualqueÍ modificação in[odúzida no projeto após 8 emissão da Liceüça implicüá na sua automática invalidação,

devendo ser solicitàda nova Licenç4 com ônus pala o intqessado.
6. Esta Licença é válida apenas para a localização, atividade e finalidâde constaÍte na mesmÀ devendo o itrteressado

requereÍ ao [PÂÂM nova Licença quando houver mudança de qualquer um destes iten§.

7. Esta Lic€rya Ílâo dispensâ e nem substitui leDhün documento exigido pela Legislação Fedelal, Estadual e Muíicipal.
8. CumpÍir com as medidas de minimização dos impactos d€scritos oo PÍojeto de Implantação.
9. O armazenamento tempoÍário dos Íesiduos do empÍeendimento deverá seÍ Íealizâdo em local apÍopÍiado na iÍea

cooforme Platro de Gerenciamento de Resíduos Sólidos - PGRS, simplifiçado c aprovado p€lo IPAAM, ate que seja

realuada a desrinação dos mesmos.
10. É exprcssameote proibido o lançamenro in detüa por tempo indeteÍminado e sua queima a céu abeno ou em rccipientes,

instalações e equipamentos, nâo licenciados para essa finalidade ou em desacordo com o pÍojeto aprovado.

I l. Adota, o sistemâ eletrônico de coDtrole de produtos florestais (sistema DOF) püa a entrada e saida de matéria prima
floÍestal, inclusive os residuos industriais (excelo serÍagem), informando aindâ: a) a conveÍsao de produtos florestais por

meio do pÍoc€ssaEento indusaial ou pÍocesso semimeca zado, respeitando os limites máximos de coeficieíte de

Íendimento volümétrico; b) a destinação final púa opeÍaçôes que resultam na saida do produto florestal do llüxo de

coÍlúole, mediant€ a sua utilizÀção ou aplicação final, ou pela traísformação em prodüo acabado paÍa efeilo de

aturlizâçâo contábil junro ao Sistema DOF.
12. QualqueÍ pesso4 fisica ou juridica que explore, iodustrialize, beneliçiê, utilize e coosuma pÍodutos e subproôtos

florestais esú obrigado a comprovaÍ a legalidade de sua oígem (Art- t0 da Lei 2.416/9ó) develdo manter êm aÍquivo na

empresê o româneio dos produtos, DOF e respectivas Notas Fiscais, além d€ Íra er a matéria prima or8anizada por tipo e
espéci€, objetivardo a rasüeabilidâde e conferência duÍante as operaçôes de monitoÍaÍnento e fiscalizaçâo de forma a

permitir o Íastressento da madeiÍa.
13. O volume fisico dos produtos florestais contabilizados no Pátio deve ser uma representaçâo fiel do saldo no sistema DOF,

devendo o usuirio Íealizar o controle e manteÍ atualizado os seus estoqucs diariamente, sendo a admitida variaçào de ale

l0o/o (&z por cento) nas dimensões das peçss de madeira serrôda, desde que não ultÍapasse l0olo (dez poÍ cento) do

volume total em estoque ou em carga, estando o usuário sujeito às sanções prcvistas na legislação ambiental em caso de

desconformidade enm os saldos contabilizados e as qua idades dos esloqucs fisicos existedes.
14. Eventuais diveÍgências contábeis, inclusive provenientes de perdas residuais em tÍanspoíe ou armazenasenL incêndios,

intçmpéries e outsas, deverão ser imediataúente informadas ao TPAAM que, mediante aíálise do méÍito, pÍomoverá os

deüdos ajustes adminisrslivos, sem prejuizo de cventuais saryões adminisúâtivas cabíveis, em caso de comprovada

conduta irÍegular por püle do usuáÍio.
15. ManteÍ dualizadas disriamente as tabelas de rotnaneio, apreseD&mdo-as aos órgâos ambieítais competentçs durafie as

vislorias técnicas e fiscal izações.
ló. Deverâo constar no romaDeio das toras, no midmo, produao, nome vulgar, esÉci€, espessuÍa, largura, comprimemo,

nümeÍo de volume metodo
Produto Nome vulgar EsDécie Esp Lars. Comp N" de vol. (mr)

17. Devereo, obrigatoriamente, acompanhar o transpone dos produtos e subp,odutos o DOF, Nota Fiscal. e o romaneio para

çonierência pelo destinatário. bem como de equipes de fiscalização.
18. A entrada ou sâida dê matéria prima do empreendimenlo cujo transpoíe seja considerado ecooômica ou logisticamente

inviável deverá seÍ devidamente jútificada.
19. Indicios de comercializaçào irÍegular de cÍédims ío sistema DOF constatados por meio da aíálise dos Íelatórios de

atividades. acompanhamsnto do sistema DOF. monitoÍameíto remoto ou de vislorias/fiscalizaçâo podem acaÍelar na

suspensào do pátio.
20. Confirmados os indicios de comeÍcialüaçâo inegular de cÍéditos no sistema DOF será procedido a suspensâo e/ou

cancelamento ala Licença de Operação.
21. O detentoÍ deverá apresentü no pri\zo de 30 diâs após o licenciamento da atividade a outorga ou dispensa de outorga para

direito de uso de recursos hidÍicos.
22. O detentoÍ e o responsável e o responsável lécnico do empreendimento se sujeitem as sançôes administÍativas na medida

da culpabilidade.


